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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.165 - RS (2019/0309987-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : OI S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUIZ AUGUSTO MOOJEN DA SILVEIRA  - RS047694 
   BRUNA ROITMAN IASNOGRODSKI  - RS068475 
   MARIA CAROLINA RÜBESAM GOULART  - RS088215 
   ANA RITA SALGADO MARDER  - RS090723 
   JULIANA MACIEL RODRIGUES E OUTRO(S) - RS104729 
AGRAVADO  : ADEMAR VELHO VARELA 
ADVOGADOS : UBIRATAN COSTA VIEIRA  - RS036935 
   VILMAR WIENCKIEWICZ E OUTRO(S) - RS083762 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15), interposto por OI S.A., em face de 
decisão que não admitiu recurso especial (fls. 327-333, e-STJ).

O apelo nobre, de sua vez, fundamentado na alínea “a” do permissivo 
constitucional, desafia acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Sul, assim ementado (fls. 247-251, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO 

ESPECIFICADO. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.

Hipótese em que a questão relativa à impossibilidade de serem cobrados 

valores do agravante neste feito já está preclusa, diante de decisão anterior 

nesse sentido, sobre a qual não houve a interposição de recurso por qualquer 

das partes.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. UNÂNIME.

Opostos embargos de declaração (fls. 258-261, e-STJ), esses foram rejeitados 
(fls. 269-271, e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 277-286, e-STJ), a recorrente aponta 
violação aos seguintes artigos:

(i) 1022 do CPC/2015, na medida em que o acórdão recorrido é omisso acerca 
da natureza pública da matéria aventada em sede de agravo;

(ii) 884 do CC/2002, pois o indeferimento da devolução à ora recorrente dos 
valores levantados a maior implica enriquecimento sem causa do recorrido;

(iii) 4º do CPC/2015, já que é devida a restituição dos valores percebidos a 
maior na própria ação, em homenagem ao princípio da celeridade;

Contrarrazões às fls. 307-324, e-STJ.
Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso especial, sob 

os fundamentos de que: a) não houve negativa de prestação jurisdicional; b) os artigos de lei 
suscitados como violados não foram prequestionados; e c) incidiria ao caso o enunciado nº 7 
da Súmula do STJ; d) não restou comprovado o dissídio jurisprudencial.

Irresignada, aduz a agravante, em suma, que o reclamo merece trânsito, uma vez 
que os supracitados óbices não subsistiriam.
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É o relatório.
Decido.
O inconformismo não merece prosperar.
1. Inicialmente, pontua-se que, consoante a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com 
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 

Salienta-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que, em sua decisão, discorra sobre todas as questões 
fundamentais para a correta solução da controvérsia.

No caso em tela, verifica-se que o Tribunal de origem, de modo expresso e 
fundamentado, consignou que a prescrição, em que pese constitua matéria de ordem pública, 
ainda não teria sido apreciada de forma satisfativa nas instâncias ordinárias, o que impediria a 
emissão de juízo sobre o tema em segunda instância.

Nesse sentido, relevante a menção ao seguinte trecho do acórdão recorrido:

Quanto à prescrição invocada, deixo de analisá-la. Ainda que o instituto 

possa ser arguido a qualquer tempo, ele está sub judice na instância de 

origem, tanto que a decisão agravada intimou a recorrida para que se 

manifestasse a respeito.

Portanto, como a prescrição está em análise no primeiro grau, não há 

qualquer manifestação a ser realizada pelo Tribunal.

Acerca da questão de fundo, assiste razão ao agravante.

Nota-se, portanto, que as alegações vertidas pela insurgente não denotam 
omissões, contradições ou obscuridades do aresto impugnado, mas tão somente traduzem 
seu inconformismo em relação ao acolhimento da tese jurídica defendida pela parte adversa.  

Assim, não há se falar em violação ao art. 1022 do CPC/2015 na espécie, uma 
vez que a Corte local, de modo satisfativo e sólido, apreciou todos os pontos necessários 
para o julgamento do caso. 

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 489, § 1º, DO CPC/2015 E 

AO ART. 93, IX, DA CF/88. DECISÃO MONOCRÁTICA - ORA 

AGRAVADA - DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ACÓRDÃO ESTADUAL 

QUE EXAMINOU OS PONTOS ESSENCIAIS AO DESLINDE DA 

CONTROVÉRSIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 139, I, E 

373, II, DO CPC/2015 E ART. 324 DO CÓDIGO CIVIL. PRETENSÃO 

DE REDISCUTIR MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Os vícios a que se  refere o art. 1.022 do CPC/2015 - art. 535 do 

CPC/73 - são aqueles que recaem sobre ponto que deveria ter sido 

decidido e  não o foi, e  não sobre os  argumentos utilizados pelas 

partes, de modo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato 

de as alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão 

julgador. Na espécie, deve ser rejeitada a violação ao art. 1.022 do 
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CPC/2015, pois não existem vícios no v. acórdão estadual, que 

examinou os  pontos essenciais ao desate da lide.
(...)

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1015125/AC, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 

TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 24/04/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTE 

DE ACORDO JUDICIAL INADIMPLIDO. 1. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 

NÃO CONFIGURADAS. 2. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 

FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 

3. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §§ 

3º E 4º, DO CPC/1973. CRITÉRIO DE EQUIDADE. REVISÃO 

OBSTADA PELA SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não ficou caracterizada a violação dos arts. 489 e  1.022 do 

CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se  manifestou de 

forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 

deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 

julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 

prestação jurisdicional
(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1254843/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 01/06/2018)

2. No que toca à alegada ofensa aos artigos 884 do CC/2002 e 4º do 
CPC/2015, melhor razão não assiste à insurgente.

Da leitura do acórdão recorrido, depreende-se que as teses relativas à ofensa ao 
princípio da celeridade processual e à existência de enriquecimento sem causa não foram 
objeto de exame pelo Tribunal local.

Destaca-se, outrossim, que tais questões não constituíram objeto dos 
aclaratórios de fls. 258-261.

De fato, para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair 
do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre 
determinada questão de direito, de modo a definir a correta interpretação da legislação 
federal. 

Nesse contexto, revela-se impossível a admissão do recurso especial, com fulcro 
nos enunciados firmados pelas Súmulas 282 e 356 do STF. Precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. REQUISITOS PREENCHIDOS. 

NULIDADE. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE 

PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. PROCESSO 

UTILIZADO COMO DIFUSOR DE ESTRATÉGIAS. 
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IMPOSSIBILIDADE DO MANEJO DA CHAMADA "NULIDADE DE 

ALGIBEIRA". ALEGADA CONFISSÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STJ E 

356/STJ. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL ESTADUAL. 

IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 

DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

(...)

5. A Corte regional não apreciou a tese da alegada confissão judicial 

e  a parte recorrente não opôs embargos de declaração objetivando 

suprir eventual omissão, não estando presente o necessário 

prequestionamento. Incidência dos enunciados previstos nas 

Súmulas 282 e  356 do STF.

(...)
7. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1181699/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 09/03/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. EXIBIÇÃO DE 

DOCUMENTOS. LEGITIMIDADE PASSIVA. INTERESSE DE AGIR. 

COMPROVAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO. 

1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso 

especial, mas não debatidos e  decididos nas instâncias ordinárias, 

tampouco opostos embargos declaratórios para sanar eventual 

omissão, porquanto ausente o indispensável prequestionamento. 

Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e  356 do STF.
(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 699.757/PB, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 

TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 28/05/2018)

3. Destaque-se, por oportuno, que, ainda que prequestinadas, tais teses não 
seriam passíveis de análise na instância ordinária.

Com efeito, no bojo do acórdão recorrido, restou consignado que as questões 
pertinentes à cobrança a maior foram objeto de preclusão no âmbito do presente processo. 
Veja-se (fls. 249-250, e-STJ):

Diante da decisão acima reproduzida, os autos foram arquivados em 

26/04/2013, conforme a certidão da fl. 554 (fl. 169 dos autos eletrônicos).

Em petição datada de 10/07/2018, no entanto, a agravada formulou novo 

pedido para que o agravante depositasse os valores levantados a maior, 

sobrevindo a decisão agravada, a qual deferiu o pedido.

Ocorre que a questão relativa à impossibilidade de serem cobrados valores 

do agravante neste feito já estava preclusa, diante da decisão acima 

reproduzida proferida em 10/09/2012.
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Tivesse a empresa agravada interesse na cobrança dos valores 

supostamente cobrados a maior, deveria ter recorrido da decisão, ao invés de 

ter deixado fluir in albis o prazo recursal, o que enseja a ocorrência da 

preclusão e a aplicação do artigo 507 do CPC, verbis:

Constata-se, pois, que as razões invocadas pelo recorrente em seu apelo nobre 
estão dissociadas dos fundamentos de decidir invocados pelo Tribunal local, na medida em 
que não impugnam a linha argumentativa utilizado para o julgamento improcedente da ação.

Diante de tal vício de fundamentação, de rigor a aplicação ao caso, por analogia, 
das Súmulas 283 e 284 do STF. Precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL 

DA REQUERIDA.

(...)

3. A insuficiência das razões recursais, dissociadas dos fundamentos 

da decisão recorrida, impõem o reconhecimento da incidência das 

Súmulas 283 e  284 do STF, por analogia. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1342501/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 27/05/2019, DJe 31/05/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO.EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO. 

ALTERAÇÃO DO POLO PASSIVO ANTES DA CITAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356/STF. 

RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULAS 283 E 284/STF. INCLUSÃO DE 

PARTE NO POLO PASSIVO. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. 

LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO 

PROVIDO.

(...)

2. A apresentação, no recurso especial, de razões dissociadas dos 

fundamentos do acórdão recorrido impõe o reconhecimento da 

incidência das Súmulas 283 e  284 do STF, por analogia.
(...)

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 790.234/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 

TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 24/08/2018)

4. Ante o exposto, com fulcro no art. 932 do CPC/2015 c/c Súmula 568/STJ, 
nego provimento ao agravo. 

Publique-se. 
Intimem-se.
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Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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